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4.1.5. Regulamento de Funcionamento e Relatório Anual de 
Atividade 

 O regulamento de funcionamento do Conselho Fiscal pode ser consultado na página de 

internet da Sonae - www.sonae.pt (separador Investidores, secção relativa ao Governo da 

Sociedade). 

O relatório e parecer anuais do Conselho Fiscal são divulgados, em cada exercício, juntamente 

com os documentos de prestação de contas do Conselho de Administração, disponíveis em 

www.sonae.pt (separador Investidores, secção relativa às Assembleias Gerais). 

Não foram estabelecidas internamente regras relativas a incompatibilidades e a número 

máximo de cargos acumuláveis para além das fixadas na lei. 

4.2. Revisor Oficial de Contas 
 

4.2.1. Função 

O Revisor Oficial de Contas é o órgão de fiscalização responsável pela certificação legal da 

informação financeira da Sociedade, tendo como competências fundamentais: 

(i) Verificar a regularidade de todos os livros, registos contabilísticos e documentos de 
suporte; 

(ii) Sempre que achar conveniente e através de meios que considere adequados, verificar a 
extensão de numerário e valores de qualquer tipo de ativos ou títulos pertencentes à 
Sociedade ou por esta recebidos como garantia, depósito ou com outro propósito; 

(iii) Verificar a exatidão das demonstrações financeiras e exprimir a sua opinião sobre as 
mesmas na Certificação Legal de Contas e no Relatório de Auditoria; 

(iv) Verificar que as políticas contabilísticas e os critérios de valorização adotados pela 
Sociedade resultam na correta valorização dos ativos e dos resultados; 

(v) Realizar quaisquer exames e testes necessários para a auditoria e certificação legal das 
contas e realizar todos os procedimentos estipulados pela lei; 

(vi) Verificar a aplicação das políticas e sistemas de remunerações e a eficácia e 
funcionamento dos mecanismos de controlo interno reportando quaisquer deficiências ao 
Conselho Fiscal, nos termos, no âmbito e dentro dos limites das suas competências legais e 
procedimentais; 

(vii) Atestar que o Relatório de Governo da Sociedade inclui os elementos referidos no Artigo 
245-A do Código de Valores Mobiliários. 

No âmbito da sua atuação e no exercício de 2011, o Auditor Externo, exerceu regularmente as 

suas competências. 

4.2.2. Composição 

O Revisor Oficial de Contas da Sonae é a Deloitte & Associados, SROC, S.A., que completou o 

seu segundo mandato de 4 anos em 2010, tendo sido reeleito para novo mandato, sob 

proposta do Conselho Fiscal, na Assembleia Geral de 27 de Abril de 2011. 

A proposta de eleição da Deloitte & Associados, SROC, S.A. para novo mandato apresentada 

pelo Conselho Fiscal à Assembleia Geral, foi, nos termos recomendados, suportada pelo 

http://www.sonae.pt/
http://www.sonae.pt/
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seguinte parecer em que são ponderados as condições de independência do auditor e as 

vantagens e ónus da sua substituição: 

 “ Para preparação desta proposta, o Conselho Fiscal supervisionou, no decurso do exercício de 

2010, um processo alargado de seleção, em que foram convidadas a participar diversas 

sociedades de auditoria de reputada competência nacional e internacional. 

Com esse propósito foram previamente identificadas as condições de elegibilidade, que 

integraram o histórico de experiência e competência dos candidatos nos sectores de atividade 

onde a Sonae opera, a competência, suficiência e disponibilidade da equipa de trabalho 

proposta, as metodologias utilizadas, bem como a dimensão dos encargos a suportar pela 

Sociedade. 

Ponderados todos os fatores em equação na referida seleção, foi deliberado pelo Conselho 

Fiscal propor à Assembleia Geral a reeleição, para novo mandato, do atual Revisor Oficial de 

Contas, sendo nossa convicção que a sua permanência no exercício de funções não elimina, 

nem condiciona a idoneidade e a independência com que as vem exercendo” (transcrição da 

Proposta apresentada pelo Conselho Fiscal no ponto 6 da Agenda da Assembleia Geral Anual 

de 27/4/2011). 

Adicionalmente, e conforme consta da referida proposta apresentada e aprovada em 

Assembleia Geral, em observância do princípio de rotação, foi designado novo responsável 

pela prestação dos serviços de auditor externo para que foi eleita a Deloitte & Associados, 

SROC, S.A., em substituição do membro que anteriormente assumia aquela responsabilidade. 

4.2.3. Regras de designação  

De acordo com o modelo de governo da Sociedade, a eleição ou a destituição do Revisor 

Oficial de Contas/Auditor Externo é deliberada em Assembleia Geral, mediante proposta do 

Conselho Fiscal.  

Adicionalmente, o Conselho Fiscal supervisiona e procede anualmente a uma avaliação do 

trabalho do Auditor Externo, vigiando pelo cumprimento do disposto na atual versão Artigo 

54º do Decreto-Lei nº 487/99, de 16 de Novembro (na atual versão decorrente do Decreto-Lei 

nº 224/2008, de 20 de Novembro), que impõe a rotação do elemento responsável pela 

orientação ou execução direta da revisão oficial de contas decorrido um período de 7 anos de 

exercício de funções por forma a reforçar a garantia da sua independência.  

A falta de designação do Revisor Oficial de Contas pelo órgão social competente deve ser 

comunicada à Ordem de Revisores Oficiais de Contas nos 15 (quinze) dias seguintes, por 

qualquer acionista ou membro dos órgãos sociais. No prazo de 15 (quinze) dias a contar dessa 

comunicação, a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas deve nomear um Revisor Oficial de 

Contas para a Sociedade, podendo a Assembleia Geral confirmar a designação ou eleger outro 

Revisor Oficial de Contas para completar o respetivo período de funções. 
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5 Acionistas 

5.1. Órgãos Estatutários 

5.1.1. Assembleia Geral de Acionistas 

A Assembleia Geral de Acionistas é dirigida pelo Presidente da Mesa ou, na sua ausência, pelo 

Presidente do Conselho Fiscal ou, na ausência deste último, pelo acionista presente na 

Assembleia Geral que detenha a maior participação no capital social. A Assembleia Geral de 

Acionistas reúne-se em duas possíveis circunstâncias: (i) em sessão ordinária, numa data 

estabelecida por lei para a reunião anual da Assembleia Geral; (ii) em sessão extraordinária, 

sempre que o Conselho de Administração ou o Conselho Fiscal assim o entendam ou a pedido 

dos Acionistas, que representem o mínimo do capital social da Sociedade necessário por lei 

(atualmente a percentagem mínima é de 2%). Em 2011, realizou-se uma Assembleia Geral de 

Acionistas, em sessão ordinária, em 27 de Abril. 

De acordo com os Estatutos, a Assembleia Geral só pode deliberar numa primeira convocatória 

se estiverem presentes ou representados acionistas que detenham mais de 50% do capital 

social. 

Numa segunda convocatória, a Assembleia Geral pode deliberar independentemente do 

número de acionistas presentes e do capital social que representem. 

O quórum deliberativo da Assembleia Geral está em conformidade com o disposto no Código 

das Sociedades Comerciais.  

Juntamente com a convocatória, são disponibilizadas as propostas para discussão e decisão em 

Assembleia Geral de Acionistas apresentadas pelo órgão de administração, e os formulários de 

documento de representação e de voto por correspondência, acessíveis aos Acionistas na sede 

da Sonae, bem como na página de internet – www.sonae.pt. Nos cinco dias seguintes ao da 

realização Assembleias Gerais é disponibilizada, na página de internet da Sociedade, 

informação sobre os resultados da reunião realizada no que respeita a deliberações tomadas, 

ao capital representado e ao resultado das votações. O sítio da internet da Sociedade contém 

ainda um acervo histórico das deliberações tomadas, do capital social representado e dos 

resultados das votações das Assembleias-Gerais dos três anos antecedentes.  

5.1.2. Mesa da Assembleia Geral de Acionistas 

As Assembleias Gerais de Acionistas são conduzidas pela Mesa da Assembleia Geral, eleita 

pelos Acionistas, para um mandato de quatro anos coincidente com os demais órgãos sociais. 

O mandato teve início em 2011 e terá o seu termo em 2014.  

A Mesa da Assembleia Geral de Acionistas é composta por: 

 

 

http://www.sonae.pt/
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Mesa da Assembleia Geral de Acionistas 

Manuel Cavaleiro Brandão 

Presidente 

Maria da Conceição Cabaços 

Secretária 

5.1.3. Comissão de Vencimentos 

Função 

A Comissão de Vencimentos é o órgão responsável pela aprovação das remunerações dos 

membros do Conselho de Administração e restantes órgãos sociais, em representação dos 

acionistas, de acordo com a política de remuneração aprovada pelos acionistas na Assembleia 

Geral. 

Composição 

A Comissão de Vencimentos é composta por três membros, eleitos em Assembleia Geral de 

acionistas para integrar um mandato de quatro anos, com início em 2011 e termo em 2014.  

Os membros da Comissão de Vencimentos são os seguintes: 

Comissão de Vencimentos 

Belmiro Mendes de Azevedo 

Artur Eduardo Brochado dos Santos Silva 

Francisco de La Fuente Sánchez 

A experiência e qualificações profissionais dos membros da Comissão de Vencimentos 

permitem-lhes exercer as suas responsabilidades de forma competente e rigorosa, possuindo 

cada um deles as adequadas competências para o exercício das suas funções. 

Independência  

Os membros da Comissão de Vencimentos são independentes relativamente ao órgão de 

administração, com a explicação contida no parágrafo seguinte. 

Belmiro Mendes de Azevedo, Presidente do Conselho de Administração e membro não 

executivo deste órgão, integra a Comissão de Vencimentos, tendo sido eleito para essas 

funções pela Assembleia Geral e Acionistas, sob proposta da acionista maioritária, Efanor 

Investimentos, SGPS, SA. A sua participação na Comissão de Vencimentos corresponde à 

representação do interesse acionista, ali intervindo nessa qualidade e não na de Presidente do 

Conselho de Administração. Para garantia de independência no exercício das referidas 

funções, este membro não toma parte em qualquer discussão ou deliberação em que exista, 

ou possa existir, conflito de interesses. 

Para o exercício das suas competências, a Comissão de Vencimentos tem à sua disposição, em 

articulação com a Comissão de Nomeação e Remunerações do Conselho de Administração, 

consultores internacionais de reputada competência e independentes da Sociedade. 

A Comissão de Vencimentos esteve representada na Assembleia Geral Anual realizada em 27 

de Abril de 2011, por um dos seus membros. 
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Reuniões  

A Comissão de Vencimentos reúne, pelo menos, uma vez por ano. Em 2011, realizaram-se 2 

reuniões com a comparência de todos os seus membros. 

5.2. Participação dos Acionistas 
 

5.2.1. Regras de participação em Assembleia Geral 
 

O Decreto-Lei n.º 49/2010, de 19 de Maio transpôs para o direito interno a Diretiva nº 

2007/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Julho, e veio reformar 

integralmente as regras de participação de acionistas nas Assembleias Gerais de sociedades 

emitentes de ações admitidas à negociação em mercado regulamentado. Das alterações 

introduzidas destacam-se a eliminação da necessidade de bloqueio das ações como condição 

de participação em Assembleia Geral e a introdução da regra da “Data de Registo” como 

momento relevante para a comprovação da qualidade de acionista e do exercício dos 

correspondentes direitos de participação e votação em Assembleia Geral e o regime de 

participação e votação dos acionistas que a título profissional detenham ações em nome 

próprio mas por conta de clientes. 

5.2.2. Direitos de Voto 

O capital social da Sociedade é integralmente representado por uma única classe de ações, 

correspondendo a cada ação um voto, não existindo limitações estatutárias ao número de 

votos que podem ser detidos ou exercidos por qualquer acionista. 

5.2.3. Representação 

O direito de voto por representação e o modo como este pode ser exercido constam das 

respetivas convocatórias das Assembleias Gerais, em observância da lei e dos Estatutos. 

Os acionistas podem fazer-se representar na Assembleia Geral mediante documento de 

representação escrito, dirigido e entregue ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral até ao 

início dos trabalhos, indicando o nome, o domicílio do representante e a data da reunião da 

Assembleia Geral, podendo para o efeito ser utilizado o endereço de correio eletrónico 

disponibilizado pela Sociedade. 

Um acionista pode nomear diferentes representantes relativamente às ações detidas em 

diferentes contas de valores mobiliários, sem prejuízo do princípio da unidade de voto, nos 

termos do Artigo 385.º do Código das Sociedades Comerciais, e da votação em sentido diverso 

permitida aos acionistas a título profissional. 

Dentro dos prazos legais estabelecidos, a Sonae disponibiliza informação adequada para que 

os Acionistas que pretendam ser representados, forneçam instruções de voto aos seus 

representantes, através da divulgação das propostas a serem submetidas à Assembleia Geral e 

de um modelo de carta de representação, todos disponíveis na página da internet da Sonae 

(www.sonae.pt - separador Investidores, secção relativa às Assembleias Gerais). 

http://www.sonae.pt/
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5.2.4. Voto por correspondência 
 

Os acionistas podem votar por correspondência em todas as matérias sujeitas à apreciação da 

Assembleia Geral. Sem prejuízo da obrigatoriedade da prova da qualidade de acionista, serão 

considerados os votos por correspondência recebidos na sede da Sociedade, por meio de carta 

registada com aviso de receção dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, ou 

através do voto por meios eletrónicos, com pelo menos três dias de antecedência em relação à 

data da Assembleia. A declaração de voto deverá, no caso de ser enviada através de carta 

registada, ser assinada pelo titular das ações, ou pelo seu representante legal, devendo o 

acionista, se pessoa singular, acompanhar a declaração de cópia autenticada do seu bilhete de 

identidade ou de passaporte e, se pessoa coletiva, ser a assinatura reconhecida com menção 

da qualidade e poderes para o ato. No caso da declaração de voto ser enviada por via 

eletrónica (5.2.6 infra) deverá a mesma obedecer aos requisitos determinados pelo Presidente 

da Mesa na convocatória da respetiva Assembleia Geral, tendo em vista assegurar equivalente 

segurança e fiabilidade.  

Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, ou ao seu substituto, verificar da 

conformidade das declarações de voto por correspondência, valendo como não emitidos os 

votos correspondentes às declarações não aceites.  

5.2.5. Modelo para o voto por correspondência 

O modelo de boletim de voto por correspondência está disponível na página da internet da 

Sonae – www.sonae.pt (separador Investidores, secção relativa às Assembleias Gerais). 

5.2.6. Voto por correspondência eletrónica 

O voto por correspondência eletrónica encontra-se disponível desde a Assembleia Geral 

Extraordinária realizada a 9 de Novembro de 2009. A sua forma de exercício é definida na 

convocatória da Assembleia Geral, sendo disponibilizado em www.sonae.pt (separador 

Investidores, secção relativa às Assembleias Gerais) um formulário para solicitar os elementos 

técnicos necessários ao exercício do voto por correspondência por via eletrónica.  

6 Remuneração 

6.1. Política de remuneração de membros dos órgãos estatutários 

A política de remuneração da Sonae está estruturada num equilíbrio entre o desempenho dos 

administradores executivos em relação aos objetivos traçados e o posicionamento em relação 

ao mercado e situações comparáveis. As propostas de remuneração dos membros dos órgãos 

estatutários são formuladas, tendo em consideração: 

 Comparação geral do mercado; 

 Práticas de empresas comparáveis, incluindo outras unidades de negócio da Sonae que 

apresentem situações comparáveis; 

 A responsabilidade individual e avaliação do desempenho de cada administrador 

executivo. 
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Assim, a política de remuneração constitui um instrumento formal que promove o 

alinhamento entre a equipa de gestão e os interesses dos acionistas, na medida em que no 

conjunto das componentes remuneratórias, se encontra destacada a parte variável, cujo valor 

depende do desempenho individual e da Sonae. Desta forma, incentiva-se uma gestão 

orientada para os interesses de longo prazo da empresa e a adoção de comportamentos de 

ponderação dos riscos assumidos. 

A política de remuneração incorpora, na sua estrutura, mecanismos de controlo, considerando 

a ligação ao desempenho individual e coletivo, prevenindo comportamentos de assunção de 

riscos excessivos. Este objetivo é ainda assegurado pelo facto de cada Key Performance 

Indicator (KPI) se encontrar limitado a um valor máximo. 

A política de remuneração dos órgãos estatutários da Sociedade é aprovada pelos acionistas 

em Assembleia Geral. O órgão responsável pela aprovação das remunerações dos membros do 

Conselho de Administração, incluindo executivos e não executivos, e restantes órgãos sociais 

da Sonae é a Comissão de Vencimentos, sendo os seus membros eleitos e a respetiva 

remuneração fixada também em Assembleia Geral.   

A Comissão de Nomeação e Remunerações apoia a Comissão de Vencimentos na fixação da 

remuneração dos Administradores Executivos, apresentando-lhe propostas de remuneração 

sustentadas em informação relevante solicitada pela Comissão de Vencimentos. 

No âmbito dos princípios que regem o governo societário, foram definidos princípios 

orientadores da política de remuneração. 

Princípios da política de remuneração  

A remuneração atribuída aos membros dos órgãos estatutários da Sonae é competitiva, 

permitindo eficiência e eficácia na atração de talentos, ligada ao desempenho, alinhada com 

os interesses dos acionistas e sustentada num processo transparente. 

A Assembleia Geral de acionistas, realizada em 27 de Abril de 2011, aprovou a Política de 

Remuneração e Compensação atualmente em vigor que se rege pelos seguintes princípios 

gerais: 

 não atribuição de compensações aos administradores, ou membros dos demais 

órgãos sociais, associadas à cessação de mandato, quer esta cessação ocorra no termo 

do respetivo prazo, quer se verifique uma cessação antecipada por qualquer motivo 

ou fundamento, sem prejuízo da obrigação do cumprimento pela Sociedade das 

disposições legais em vigor nesta matéria; 

 

 não consagração de qualquer sistema de benefícios, designadamente de reforma, a 

favor dos membros dos órgãos de administração, fiscalização e outros dirigentes; 

 aferição, para garantia de efetividade e transparência dos objetivos da Política de 

Remuneração e Compensação, de que os administradores executivos: 

- não celebraram nem devem celebrar, contratos com a Sociedade ou com 

terceiros que tenham por efeito mitigar o risco inerente à variabilidade da 

remuneração que lhes for fixada pela Sociedade; 
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- não alienaram no exercício correspondente ao termo do mandato, nem devem 

alienar durante o novo mandato, as ações da Sociedade a que tenham acedido 

por via da atribuição da remuneração variável, até ao limite de duas vezes e 

meia o valor da remuneração total anual, com exceção daquelas que necessitem 

ser alienadas para suportar o pagamento de impostos resultantes do beneficio 

dessas mesmas ações. 

A nossa política de remuneração pretende ser: 

Competitiva: 

 A Sonae pretende ter uma política de remuneração competitiva em comparação com empresas semelhantes, 
de forma a ser apta a atrair talentos de alta qualidade em todas as áreas de negócio. Para atingir este 
objetivo, a Sonae elabora a sua política de remuneração com base na comparação de valores praticados por 
empresas semelhantes. 

Ligada ao desempenho: 

 Uma parte considerável da remuneração dos administradores executivos da Sonae é determinada pelo grau 
de sucesso da Sociedade. A componente variável da remuneração encontra-se estruturada de maneira a 
estabelecer uma ligação entre os prémios atribuídos e o grau de desempenho, quer individual, quer coletivo. 
Em caso de não concretização de objetivos pré-definidos, medidos através de KPIs de negócio e individuais, 
será reduzido total ou parcialmente o valor de incentivos de curto e médio prazo. 

Alinhada com os interesses dos acionistas: 

 Parte da remuneração variável dos administradores executivos é paga em ações e diferida por um período de 
3 anos. Considerando que o valor das ações se encontra ligado ao desempenho da Sonae, a remuneração 
paga será afetada pela forma como o administrador executivo contribui para aquele resultado. Desta forma, é 
assegurado um alinhamento do administrador com os interesses do acionista e com o desempenho a médio 
prazo.  

Transparente: 

 Todos os aspetos da estrutura remuneratória são claros e divulgados abertamente interna e externamente 
através da publicação de documentação no sítio na Internet. Este processo de comunicação contribui para 
promover a equidade e independência. 

Razoável: 

 A remuneração dos administradores executivos pretende ser razoável, assegurando um equilíbrio entre os 
interesses da Sonae, o posicionamento no mercado, as expectativas e motivações dos colaboradores e a 
necessidade de retenção de talento. 

6.2. Competitividade da política remuneratória 

O pacote remuneratório atribuído a administradores executivos é definido por comparação 

com o mercado, utilizando para o efeito estudos de mercado sobre pacotes remuneratórios de 

quadros de topo em Portugal e na Europa, procurando-se que, para situações comparáveis de 

mercado, a remuneração fixa se situe no valor mediano de mercado e a remuneração total 

próxima do terceiro quartil de mercado. 
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Qual é o nosso universo comparável /empresas pares? 

 Na Sonae a política remuneratória é definida por comparação com o mercado global e práticas de empresas 

comparáveis, informações essas fornecidas pelos principais estudos realizados para Portugal e mercados 

europeus. Atualmente servem de referente os estudos de mercado da Mercer e HayGroup. 

 Para a determinação dos valores referentes ao mercado global é considerada a média dos valores aplicável 

aos quadros de topo da Europa. As empresas que constituem o universo de empresas pares para efeitos 

remuneratórios são as empresas que compõem o PSI-20. 

6.3. Remuneração do Conselho de Administração 

6.3.1. Remuneração dos Administradores Executivos 

A política remuneratória da Sonae inclui duas componentes básicas: 

(i) Remuneração fixa anual;  

(ii) Remuneração variável, atribuída no primeiro trimestre do ano seguinte àquele que 

diz respeito e vinculada ao desempenho do ano anterior, dividida em duas partes: 

a. Prémio Variável de Curto Prazo (PVCP), paga imediatamente após a atribuição; 

b. Prémio Variável de Médio Prazo (PVMP), paga após um diferimento pelo 

período de 3 anos – vd. ponto 6.3.2 para maior detalhe.  

 

(i) Remuneração fixa 

A remuneração do administrador executivo é definida em função do nível de responsabilidade 

do membro do Conselho de Administração e é objeto de revisão anual. 

(ii) Remuneração variável 

A remuneração variável visa orientar e recompensar a administração executiva pelo 

cumprimento de objetivos pré-determinados. Subdivide-se em duas parcelas iguais, sendo 

uma de curto prazo e outra de médio prazo e é atribuída depois de apuradas as contas do 

exercício e de ter sido efetuada a avaliação de desempenho. A remuneração variável tem 

natureza discricionária e, dado que a atribuição do respetivo valor está dependente da 

consecução de objetivos, o seu pagamento não se encontra garantido. A remuneração variável 

é determinada anualmente, variando o valor do objetivo pré-definido entre 33% e 60% da 

remuneração total anual (remuneração fixa e valor objetivo da remuneração variável). 

Deste montante, cerca de 70% é determinado pelos KPI´s de negócio, económicos e 

financeiros. Trata-se de indicadores objetivos que se encontram divididos em KPIs coletivos e 

departamentais. Os KPIs coletivos de negócio consistem em indicadores económicos e 

financeiros definidos com base no orçamento, no desempenho de cada unidade de negócio, 

assim como no desempenho consolidado da Sonae. Por sua vez, os KPIs departamentais de 

negócio têm uma natureza semelhante à dos anteriores, sendo diretamente influenciados pelo 

desempenho do administrador executivo. Os restantes 30% são determinados pela verificação 

do cumprimento de KPI´s pessoais, incluindo, quer indicadores objetivos, quer indicadores 

subjetivos. O resultado dos KPIS’s departamentais de negócio e os KPI’s individuais pode variar 

entre 0% e 120 % do objetivo previamente definido. Reunindo todas as componentes, o valor 
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do prémio tem como limite mínimo 0% e máximo 140% do objetivo de prémio previamente 

definido. 

KPI´s Exemplos Peso relativo 

De 

negócio 

Volume de negócio, EBITDA recorrente, resultado líquido, 

desempenho da cotação de mercado das ações 

70% 

Pessoais Conjunto agregado de indicadores objetivos e subjetivos 30% 

A avaliação global dos administradores é aprovada pela Comissão de Vencimentos, em 

colaboração com Comissão de Nomeação e Remunerações, nos termos referidos em 6.1. 

As várias componentes da remuneração anual podem ser facilmente compreendidas na 

seguinte tabela: 

 

 

Componentes Descrição Objetivo Posicionamento 

no mercado 

Fixa Vencimento base  Vencimento anual 

(em Portugal o 

vencimento fixo 

anual é pago em 14 

prestações 

mensais); 

Adequação ao 

estatuto e 

responsabilidade 

do administrador 

Mediana 

  

Variável Prémio variável de 

curto prazo (PVCP) 

Prémio de 

desempenho pago 

no primeiro 

trimestre do ano 

seguinte, depois do 

apuramento dos 

resultados do 

exercício 

Visa assegurar 

competitividade do 

pacote 

remuneratório e 

ligação da 

remuneração aos 

objetivos da 

empresa 

Terceiro quartil 

Prémio variável de 

médio prazo 

(PVMP) 

Compensação 

diferida por três 

anos, sendo o 

montante apurado 

dependente da 

evolução da 

cotação das ações  

Visa promover uma 

ligação da 

remuneração ao 

desempenho de 

médio prazo e 

alinhamento com 

os interesses dos 

acionistas 

Terceiro quartil 

A remuneração variável pode ser paga em dinheiro, em ações, ou ainda em dinheiro e ações. 

Não existe atualmente qualquer plano de atribuição de opções para aquisição de ações. A 

Sonae não tem qualquer regime complementar de pensões ou de reforma antecipada para 

administradores e não há a atribuição de qualquer benefício não pecuniário relevante. 
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6.3.2. Prémio Variável de Médio Prazo (PVMP) 

1. Características do PVMP 

O PVMP constitui uma das componentes da política remuneratória da Sonae, constituindo 

uma parcela da remuneração variável, cujo pagamento é diferido no tempo. Esta 

componente remuneratória permite ao respetivo beneficiário partilhar com os acionistas 

o valor gerado pelo seu envolvimento na estratégia e gestão do negócio da Sonae. 

2. Operacionalização do PVMP 

Uma vez atribuída anualmente a remuneração variável, em função dos resultados 

referentes ao ano anterior, parte desse valor é integrado no plano de PVMP. O 

pagamento é diferido por um período de três anos, sendo realizado nos meses de Março 

ou de Abril.  

O vencimento desta componente da remuneração variável encontra-se condicionado à 

manutenção do vínculo profissional entre o administrador e a empresa pelo período de 

três anos após a sua atribuição sem prejuízo do referido infra em 8.  

3. Critério de eligibilidade 

São elegíveis para a atribuição de plano do PVMP os administradores nomeados até 31 de 

Dezembro do ano anterior.  

Vínculo societário Peso do PVMP no total da 

remuneração variável 

Membros do Conselho de administração Pelo menos 50% 

Outros administradores seniores de sociedades do grupo Pelo menos 50% 

4. Duração do plano do PVMP 

O plano do PVMP é definido anualmente, em função da remuneração variável atribuída, 

tendo cada plano a duração de 3 anos.  

5. Valoração do plano de PVMP 

Para o apuramento do valor da remuneração variável de médio prazo é considerada a 

cotação do título, no mercado de ações em Portugal, tendo por referência o valor mais 

favorável correspondente à cotação de fecho do primeiro dia útil subsequente à 

Assembleia-Geral ou a cotação média (considerando-se para o efeito da determinação da 

cotação média, a cotação de fecho nos 30 dias de negociação anteriores à data de 

realização da Assembleia-Geral).  

No caso de, posteriormente à atribuição do direito e antes do seu exercício, se verificar 

distribuição de dividendos, alteração do valor nominal das ações ou de alteração do 

capital social da Sociedade ou qualquer outra modificação na estrutura do capital da 
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sociedade com impacto na expressão económica dos direitos atribuídos, o número de 

ações cujo direito de aquisição tenha sido atribuído será ajustado para um número 

equivalente tendo em conta o efeito das referidas alterações. 

6. Formalização do plano do PVMP 

A compra de ações próprias com a finalidade de atribuir planos do PVMP aos 

administradores requer a aprovação dos acionistas em sede de Assembleia Geral, sendo 

disponibilizada toda a informação necessária aos acionistas de forma a garantir uma 

adequada avaliação do plano de atribuição de ações. 

7. Vencimento do plano do PVMP 

Na data de vencimento dos planos do PVMP, a Sonae reserva-se o direito de efetuar o 

pagamento em dinheiro, num montante equivalente ao do valor das ações. 

8. Cessação do plano do PVMP 

O direito sobre o plano do PVMP caduca quando o administrador cessa o seu vínculo na 

Sonae.  

O direito manter-se-á em vigor no caso incapacidade permanente ou morte do 

administrador, sendo, neste caso, o pagamento efetuado ao próprio ou aos seus 

herdeiros na data do respetivo vencimento. 

Em caso de reforma do administrador o direito atribuído poderá ser exercido na respetiva 

data de vencimento. 

Os planos do PVMP dos membros executivos do Conselho de Administração da Sonae em 

curso em 2011 podem ser resumidos da seguinte forma: 

 

Total 

Número de 

planos agregado 

Número de 

Ações Euros 

Em aberto a 31.12.2010: 9 3.230.552 2.519.831 

Movimento no ano: 

   Atribuídos  3 572.232 464.080 

Vencidos -3 -779.284 -632.048 

Cancelados/Extintos/Ajustados(1) 0 162.881 -889.314 

Em aberto a 31.12.2011: 9 3.186.381 1.462.549 

(1) Alterações no número de ações devido aos pagamentos de dividendos e alterações de valor 

devido a  variações na cotação 
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Os planos do PVMP dos gestores de topo da Sonae e das sociedades detidas pela Sonae, em 

curso em 2011, podem ser resumidos da seguinte forma: 
Plano de Ações da 

Sonae SGPS em curso 

2010 

Período de Vencimento A 31 de Dezembro de 2011 

Valor da Ação na data 

de Atribuição 

Data de 

Atribuição 

Data de 

Vencimento 

Número agregado de 

participantes 

Número de 

Ações 

Plano 2008 1,160 Mar-08 Mar-11 - - 

Plano 2009 0,526 Mar-09 Mar-12 20 3.967.728 

Plano 2010 0,761 Mar-10 Mar-13 19 2.536.408 

Plano 2011 0,811 Mar-11 Mar-14 18 2.232.305 

O presente quadro não inclui informação relativa a administradores da Sonaecom e da Sonae Sierra. 

6.3.3. Riscos relativos a remunerações 

A Sonae procede anualmente a uma revisão da política remuneratória como parte do processo 

de gestão de risco, com vista a certificar-se que a política remuneratória se encontra em total 

conformidade com o perfil de risco desejado. Relativamente ao ano de 2011, não foram 

detetadas práticas de pagamento problemáticas que coloquem riscos relevantes à Sonae. 

No desenho da política retributiva foi tido em consideração a necessidade de controlo de 

comportamentos que impliquem assunção de riscos excessivos, atribuindo uma relevância 

significativa, mas simultaneamente equilibrada, à componente variável, vinculando desta 

forma a remuneração individual ao desempenho coletivo.  

Na Sonae existem procedimentos de controlo interno relativamente à política retributiva, com 

o objetivo de identificar potenciais riscos colocados pela própria política retributiva. 

Por um lado, a estrutura da remuneração variável encontra-se desenhada de tal forma que 

desincentiva comportamentos de risco, na medida em que a remuneração se encontra ligada à 

avaliação de desempenho. A existência de KPIs objetivos permite que este método funcione 

como um mecanismo de controlo eficiente. 

Por outro lado, a política da Sonae não permite a celebração de contratos que visem minimizar 

a razão de ser do plano de PVMP. Tal restrição inclui a celebração de transações com o 

objetivo de eliminar ou mitigar o risco de variação do valor das ações. 

6.3.4. Administradores não executivos 

A remuneração dos administradores não executivos é constituída, exclusivamente, por um 

valor fixo, estabelecido tendo em conta os valores praticados no mercado. 

O pagamento desta remuneração tem periodicidade trimestral. 

O Presidente do Conselho de Administração recebe unicamente uma remuneração fixa. 

Para cada administrador não executivo, a remuneração fixa inclui honorários de comparência 

durante o exercício, considerando a preparação e a presença em, pelo menos, cinco reuniões 

do Conselho de Administração (aproximadamente 15% da remuneração é paga como 

honorários de comparência). Os honorários de comparência dos administradores não 

executivos são determinados da seguinte forma: reuniões do Conselho de Administração €930; 
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reuniões da CAF €640; e reuniões da CNR €390. O presidente do Conselho de Administração 

apenas aufere honorários de comparência em reuniões de Conselho de Administração. 

A remuneração fixa pode ser incrementada até 6% para os administradores não executivos 

que presidam a uma comissão de Conselho de Administração. 

Adicionalmente, é paga a todos os administradores uma remuneração anual pela 

responsabilidade assumida, no montante de €2.100 ou €2.200. 

6.3.5. Tabelas de resumo de remunerações 

 A remuneração dos administradores da Sonae, atribuída pela Sociedade e pelas sociedades do 

Grupo, nos anos de 2010 e 2011, encontra-se descrita nas tabelas seguintes.  

Detalhe individual 2010* 

 

2011* 

ADMINISTRADORES 

EXECUTIVOS 

Remuneração 

Fixa 
PVCP PVMP TOTAL 

Remuneração 

Fixa 
PVCP PVMP TOTAL 

Duarte Paulo 

Teixeira Azevedo 

(CEO) 

 

427.871 (LFL 

ano 478.120)** 

350.000 345.000 1.122.871 478.520 329.100 335.400 1.143.020 

Ângelo Gabriel 

Ribeirinho dos 

Santos Paupério 

415.400 297.700 297.700 1.010.800 415.800 308.800 308.800 1.033.400 

Álvaro Carmona e 

Costa Portela*** 

176.246 

  

176.246 

    

Nuno Manuel Moniz 

Trigoso Jordão  

338.658 

  

338.658 305.510 

  

305.510 

Sub-total 1.358.175 647.700 642.700 2.648.575 1.199.830 637.900 644.200 2.481.930 

ADMINISTRADORES 

NÃO EXECUTIVOS         

Belmiro Mendes de 

Azevedo 

(Presidente) 

436.000 

  

436.000 436.100 

  

436.100 

Álvaro Carmona e 

Costa Portela *** 

48.477 

  

48.477 66.200 

  

66.200 

Álvaro Cuervo 

Garcia 

35.680 

  

35.680 37.350 

  

37.350 

Michel Marie Bon 39.860 

  

39.860 39.860 

  

39.860 

José Manuel Neves 

Adelino 

37.250 

  

37.250 37.350 

  

37.350 

Bernd Hubert 

Joachim Bothe  

 

35.880 

  

35.880 37.450 

  

37.450 

Christine Cross 38.230 

  

38.230 38.230 

  

38.230 

Sub-Total 671.377 

  

671.377 692.540 

  

692.540 

TOTAL 2.029.552 

  

3.319.952 1.892.370 

  

3.174.470 

* Valores em euros. 

**Valor pago no exercício de 2010, limitado a 10 meses de remuneração fixa. 

*** Cessou o exercício de funções executivas na Sociedade com efeitos a partir de 1 de Abril de 2010. 



 

51  

 

         RELATÓRIO DE GOVERNO 

 

Planos do PVMP em aberto atribuídos a administradores executivos: 

ADMINISTRADORES 

EXECUTIVOS 

Plano (Ano de 

Desempenho) 

Data de 

Atribuição 

Data de 

Vencimento 

Valor 

Vencido em 

2011* 

Valor dos 

Planos na Data 

de Atribuição*  

Valor dos 

Planos em 

Aberto a 31 

de Dezembro 

de 2011* *** 

  Duarte Paulo Teixeira 

Azevedo 

2007 Março 2008 Março 2011 289.862     

2008 Março 2009 Março 2012   288.100 284.271 

2009 Março 2010 Março 2013   313.200 205.162 

2010 Março 2011 Março 2014   345.000 203.545 

Total 289.862 946.300 692.978 

  Nuno Manuel Moniz 

Trigoso Jordão 

2007 Março 2008 Março 2011 255.158     

2008 Março 2009 Março 2012   333.000 328.522 

2009 Março 2010 Março 2013   290.200 190.096 

2010 Março 2011 Março 2014   0 0 

Total 255.158 623.200 518.618 

  Ângelo Gabriel 

Ribeirinho dos Santos 

Paupério 

2007 Março 2008 Março 2011 185.980     

2008 Março 2009 Março 2012   266.700 285.063 

2009 Março 2010 Março 2013   287.900 204.101 

2010 Março 2011 Março 2014   297.700 230.499 

Total 185.980 852.300 719.663 

TOTAL  731.000** 2.421.800 1.931.259 

*Valores em euros. 
**Foram liquidados todos os planos em aberto, no montante de 731.000 euros.  
***Calculado com base na cotação de fecho do último dia de negociação do exercício de 2011. 

 

6.3.6. Compensação pela cessação de mandato 

Não existe qualquer acordo com membros do Conselho de Administração que preveja o 

pagamento de compensação, em caso de cessação ou não renovação do mandato, nem se 

encontra aprovada nenhuma política de atribuição de compensação nessas circunstâncias 

independentemente da causa de cessação de funções. 

A Sonae recorre aos instrumentos jurídicos disponíveis na lei e adequados ao cumprimento da 

Recomendação II.1.5.1 (vii). 

6.4. Remuneração do Conselho Fiscal 

A remuneração dos membros do Conselho Fiscal é composta por um montante anual fixo, 

baseada na situação da Sociedade e nas práticas de mercado, não existindo qualquer 

remuneração variável. 

O valor de remuneração fixa anual dos membros deste órgão no exercício de 2011 foi o 

seguinte: 
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Membro do Conselho Fiscal 2010* 2011* 

Daniel Bessa Fernandes Coelho 10.000         10.100    

Arlindo Dias Duarte Silva 8.000           8.100    

Jorge Manuel Felizes Morgado 8.000           8.100    

Total 26.000         26.300    

                   * Valores em euros 

6.5. Remuneração do Revisor Oficial de Contas 

Os valores da remuneração paga ao Revisor Oficial de Contas da Sonae e Auditor, Deloitte& 

Associados, SROC, SA, sob proposta do Conselho Fiscal, e a outras pessoas singulares ou 

coletivas pertencentes à mesma rede suportada pela Sociedade e/ ou por pessoas coletivas em 

relação de domínio ou de grupo, são os que a seguir se discriminam em função da sua 

natureza: 

 2010* 2011* 

Auditoria e revisão legal de contas 1.834.806 53% 1.064.414 57% 

Outros serviços de garantia de fiabilidade 582.397 17% 552.295 30% 

Consultoria fiscal 145.180 4% 89.996 5% 

Outros serviços 915.527 26% 155.355 8% 

 Total 3.477.910 100% 1.862.060 100% 

                * Valores em euros 

O peso dos honorários relativos a serviços de auditoria e outros serviços de garantia de 

fiabilidade aumentou 15% em 2011, representando 85% dos honorários totais. Os outros 

serviços representam 15% dos honorários totais.  

A remuneração de serviços diversos aos de auditoria incluíram em 2011:  

 serviços de consultoria prestados a diversas subsidiárias da Sonae Investimentos (6% 
do total dos honorários) e da Sonae Sierra (2% do total dos honorários). 

Os serviços adicionais aos serviços de auditoria foram contratados ao Auditor Externo de 

acordo com a política previamente definida, tendo sido concretamente autorizados pelo 

Conselho Fiscal, o qual reconheceu que a contratação de serviços adicionais não afetava a 

independência do Auditor Externo, correspondendo a mesma à satisfação do interesse social, 

dada a expertise do prestador, o histórico dos serviços prestados naquelas áreas e o 

conhecimento da Sociedade e do seu Grupo.    

Como salvaguarda adicional foram observadas as seguintes medidas: 

 Os serviços adicionais não representaram, no conjunto dos serviços prestados, um 
relevo superior a 30%; 

 Os serviços de consultoria fiscal e os outros serviços foram prestados por técnicos 
diferentes dos que estiveram envolvidos no processo de auditoria; 
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 Os honorários pagos pela Sonae, em Portugal, às empresas da rede Deloitte 
representaram menos de 1% do total da faturação anual da Deloitte, em Portugal.  

 O sistema de qualidade aplicado pela Deloitte (controlo interno), de acordo com 
informação por esta prestada, monitoriza os riscos potenciais de perda de 
independência, ou de eventuais conflitos de interesse existentes com a Sonae e 
assegura a qualidade dos serviços prestados em cumprimento de regras de ética e 
independência. 

O Revisor Oficial de Contas dirigiu ao Conselho Fiscal, nos termos do Artigo 62º-B do Decreto-

Lei nº 487/99, de 16 de Novembro (alterado pelo Decreto-Lei nº 224/2008, de 20 de 

Novembro), uma declaração de independência, onde são descritos os serviços prestados por si 

e por outras entidades, e as medidas de salvaguarda aplicadas, as quais são apreciadas pelo 

Conselho Fiscal, a quem compete pronunciar-se sobre a sua adequação. 

6.6. Remuneração dos Membros da Mesa da Assembleia Geral de 
Acionistas 

A remuneração dos membros da Mesa da Assembleia Geral de Acionistas é constituída por um 

montante fixo, nos termos seguintes:  

Mesa da Assembleia Geral 2010* 2011* 

Presidente 7.500 7.500 

Secretária 2.500 2.500 

Total 10.000 10.000 

     * Valores em euros 

6.7. Procedimento de aprovação da política remuneratória 

A Comissão de Nomeação e Remunerações submete à consideração da Comissão de 

Vencimentos propostas de remuneração dos administradores que, no caso dos 

administradores não executivos, são sustentadas em proposta do Presidente do Conselho de 

Administração e, no caso dos administradores executivos, em proposta conjunta daquele 

Presidente e do Presidente da Comissão Executiva. 

Mês Ciclo do processo 

Janeiro Obtenção de estudos de mercado relativos a tendências e previsão de práticas de remunerações   

Março 

 

Reunião da Comissão de Nomeação e Remunerações em meados de Março. Fecho de contas do 

ano anterior e preparação do ano em curso, revendo-se o seguinte: 

 Processo de Avaliação Anual 

 Proposta de Política de Remuneração 

 Propostas de atribuição de remuneração variável relativamente ao desempenho de 

2011, incluindo componente diferida 

 Propostas de remuneração fixa para 2012 

 Propostas de objetivo de remuneração variável relativa a desempenho de 2012 
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Reunião da Comissão de Vencimentos em finais de Março, após a reunião da Comissão de 

Nomeação e Remunerações: Fecho de contas do ano anterior e preparação do ano em curso, 

aprovando-se e decidindo-se o seguinte: 

 Proposta de Política de Remuneração para apresentar à Assembleia Geral de Acionistas 

 Propostas de atribuição de remuneração variável relativamente ao desempenho de 

2011, incluindo componente diferida 

 Propostas de remuneração fixa para 2012 
 Propostas de objetivo de remuneração variável relativa a desempenho de 2012 

 

Abril Assembleia Geral de Acionistas em finais de Abril. Acionistas aprovam a política de remunerações 

proposta pela Comissão de Vencimentos 

Maio Reunião da Comissão de Vencimentos em inícios de Maio: apenas se existirem alterações dos 

membros do Conselho de Administração efetuada pela Assembleia Geral de Acionistas 

Junho 

a 

Outubro 

Reporte da Comissão de Nomeação e Remunerações: atualização relativa aos objetivos fixados 

para o ano em curso, caso necessário 

 

Reunião da Comissão de Nomeação e Remunerações: apenas se existirem alterações na 

composição do Conselho de Administração 

Novembro Reunião da Comissão de Nomeação e Remunerações  

 Acompanhamento dos objetivos fixados para o ano em curso, caso se mostre 

conveniente 

 Acompanhamento das etapas relativas aos planos de atribuição de ações no âmbito da 

remuneração variável de médio prazo, e das respetivas ações retidas 

 Planos de contingência e de sucessão 

 Revisão dos processos de nomeação (se necessário) 

 Revisão do plano de ações da Comissão de Nomeação e Remunerações para o ano 

seguinte 

 Revisão da política de remuneração, incluindo o plano de atribuição de ações 

 

Reunião da Comissão de Vencimentos - se existirem alterações na composição do Conselho de 

Administração  

Dezembro Reporte da Comissão de Nomeação e Remunerações: atualização da evolução do cumprimento 

dos objetivos relativamente ao ano em curso, caso seja necessário 

Reunião da Comissão de Vencimentos: apenas se existirem alterações na composição do Conselho 

de Administração 

7 Controlo dos Riscos 

7.1. Objetivos da Gestão de Risco 

A Gestão de Risco é uma das componentes da cultura da Sonae e um pilar do Governo da 

Sociedade, estando presente em todos os processos de gestão, sendo uma responsabilidade 

de todos os colaboradores do Grupo, nos diferentes níveis da organização. 
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A Gestão de Risco é desenvolvida tendo como objetivo a criação de valor, através da gestão e 

controlo das oportunidades e ameaças que podem afetar os objetivos de negócio e as 

empresas da Sonae, numa perspetiva de continuidade dos negócios. A par da Gestão 

Ambiental e da Responsabilidade Social, a Gestão de Risco é uma das componentes do 

desenvolvimento sustentável das empresas, uma vez que contribui para um desenvolvimento 

continuado dos negócios, através de um maior conhecimento e de uma gestão mais efetiva 

dos riscos que podem afetar as organizações. 

7.2. Os processos de Gestão de Risco 

Como abordagem estruturada e disciplinada que alinha estratégia, processos, pessoas, 

tecnologias e conhecimento, a Gestão de Risco está integrada em todo o processo de 

planeamento da Sonae. O seu objetivo é identificar, avaliar e gerir as incertezas e ameaças que 

os negócios da Sonae enfrentam na prossecução dos seus objetivos de criação de valor. 

 

A gestão e monitorização pela Sonae dos seus principais riscos é alcançada através de 

diferentes abordagens, entre as quais: 

(i) No âmbito do planeamento estratégico, são identificados e avaliados os riscos 

do portfolio dos negócios existentes, bem como do desenvolvimento de novos 

negócios e dos projetos mais relevantes, e definidas as estratégias de gestão 

desses riscos; 

(ii) No plano operacional, são identificados e avaliados os riscos de gestão dos 

objetivos de negócio e planeadas ações de gestão desses riscos, que são 

incluídas e monitorizadas no âmbito dos planos das unidades de negócio e das 

unidades funcionais. 

(iii) Nos riscos de natureza mais horizontal, nomeadamente em grandes projetos 

de mudança da organização e planos de resiliência, contingência e de 

recuperação dos negócios, são desenvolvidos programas estruturados de 

gestão de risco com a participação dos responsáveis das unidades e funções 

envolvidas. 

(iv) No que diz respeito aos riscos de segurança dos ativos tangíveis e das pessoas 

(riscos “técnico-operacionais”), são realizadas auditorias às unidades principais 

e implementadas ações preventivas e corretivas dos riscos identificados. 

Regularmente, é reavaliada a cobertura financeira dos riscos seguráveis. 

(v) A gestão dos riscos financeiros é efetuada e monitorizada no âmbito das 
funções financeiras da Sociedade e dos negócios, cuja atividade é reportada, 
coordenada e acompanhada em sede da Comissão de Finanças da Sonae e da 
Comissão de Auditoria e Finanças do Conselho de Administração;  

(vi) A gestão dos riscos jurídicos é efetuada e monitorizada no âmbito das 
assessorias legais e fiscais. 

 
O processo de gestão de risco operacional é apoiado por uma metodologia uniforme e 

sistemática, tendo por base o padrão internacional 1 que compreende nomeadamente o 

seguinte: 

                                                           
1 Enterprise Risk Management Integrated Framework do COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission) 
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(I) Definição e agrupamento dos riscos (dicionário de riscos, definição e matriz de 

risco do negócio); 

(II) Identificação e sistematização dos riscos que podem afetar a organização 

(“linguagem comum”); 

(III) Avaliação e atribuição de grau de criticidade e prioridade aos riscos em função do 

impacto nos objetivos dos negócios e da probabilidade de ocorrência; 

(IV) Identificação das causas dos riscos mais importantes; 

(V) Avaliação das estratégias de gestão de risco (p.e., aceitar, evitar, mitigar, 

transferir); 

(VI) Desenvolvimento de um plano de ação de gestão de risco e sua integração nos 

processos de planeamento e de gestão das unidades e das funções da Sonae; 

(VII) Monitorização e reporte do progresso de implementação do plano de ações. 

7.3. A Organização da Gestão de Risco 

A atividade de Gestão de Risco é da responsabilidade de todos os gestores e colaboradores dos 

negócios da Sonae, e é apoiada e suportada pelas funções de Gestão de Risco, Auditoria 

Interna e Planeamento e Controlo de Gestão, tanto ao nível da Sociedade como dos negócios, 

através de equipas especializadas que reportam hierarquicamente aos respetivos Conselhos de 

Administração  

 

A função de Gestão de Risco tem por missão apoiar as empresas a atingirem os seus objetivos 

de negócio através de uma abordagem sistemática e estruturada de identificação e gestão dos 

riscos e das oportunidades. 

 

A função de Auditoria Interna tem por missão identificar e avaliar a eficácia e eficiência da 

gestão e do controlo dos riscos dos processos de negócio e dos sistemas de informação, 

reportando funcionalmente ao Conselho Fiscal. 

A função de Planeamento e Controlo de Gestão promove e apoia a integração da gestão de 

risco no processo de planeamento e controlo de gestão das empresas. 

 

De salientar que os riscos de fiabilidade e integridade da informação contabilística e financeira 

são igualmente avaliados e reportados pela atividade de Auditoria Externa. 

 

No final de Maio de 2011, as funções de Auditoria Interna e Gestão de Risco do Centro 

Corporativo foram autonomizadas, com o objetivo de reforçar cada uma das equipas e de 

focar cada uma delas nos processos respetivos, para responder melhor às necessidades dos 

negócios da Sonae em todos os países onde o Grupo Sonae se encontra presente. 

 

O Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, através da sua Comissão de Auditoria e 

Finanças, monitorizam as atividades da Gestão de Risco. 
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7.4. Formação e desenvolvimento em Gestão de Risco e Auditoria 
Interna 

No que respeita ao desenvolvimento das funções de Auditoria Interna e Gestão de Risco, em 

2011 a Sonae continuou a patrocinar alguns colaboradores que se candidataram à certificação 

internacional em programas promovidos pelo IIA (The Institute of Internal Auditors) – o 

Certified Internal Auditor (CIA) e o Certification in Control Self Assessment (CCSA). Verifica-se 

ainda a existência de outras certificações em Auditoria Interna e programas de Gestão de 

Risco, entre as quais o Certified Information System Auditor (CISA), Certified Information 

Security Management (CISM), Certified Information System Security Professional (CISSP), 

ISO/IEC 27001: 2005, ISO 27001 Lead Implementer; Certified Fraud Examiner (CFE), 

Management of Risk Foundation & Practitioner (MoR), Associated Business Continuity 

Professional (ABCP), Certified by Business Continuity Institute (CBCI), Certified Continuity 

Manager (CCM), BS 25999 Business Continuity Management, Project Management 

Professional (PMP) Security Certified Network Professional (SCNP); CFE (Certified Fraud 

Examiner); CEH (Certified Ethical Hacker) e CRISC- Certified in Risk and Information Systems 

Control. 

A Sonae é uma das organizações com maior número de colaboradores certificados em 

auditoria interna e gestão de risco em Portugal. Em 2012, a Sonae continuará a patrocinar este 

importante programa de formação, desenvolvimento e certificação internacional dos seus 

colaboradores de auditoria interna e gestão de risco, de acordo com as melhores práticas 

internacionais 

7.5. Ações implementadas em 2011 

De acordo com as metodologias definidas e implementadas em exercícios anteriores, os 

processos de gestão de risco foram integrados com os processos de planeamento e controlo 

de gestão dos negócios, desde a fase de reflexão estratégica até à fase de planeamento 

operativo, tendo as ações de gestão de risco sido incluídas nos planos de atividade e de 

recursos das unidades de negócio e das unidades funcionais, e monitorizadas ao longo do 

exercício. 

 

Em 2011 constituíram-se nos vários negócios, Grupos de Acompanhamento de Risco (GAR) 

formados por membros das Comissões Executivas, tendo-se igualmente dado seguimento  ao 

processo anual de Enterprise Wide Risk Management, que tem por base as atividades a seguir 

descritas: 
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Por forma a suportar esta atividade ao nível de toda a empresa, foi desenvolvida internamente 

uma ferramenta aplicacional baseada no standard internacional COSO, que inclui as seguintes 

fases: 
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7.6. Riscos  

7.6.1. Riscos Económicos 
 

Regulação 

A Empresa está sujeita a leis e regulamentos nacionais, locais e sectoriais de cada mercado 
onde opera e que visam assegurar: a segurança e proteção dos consumidores, os direitos dos 
trabalhadores, a proteção do meio ambiente e o ordenamento do território, o cumprimento 
da regulamentação dos sectores de atividade em que está presente e a manutenção de um 
mercado aberto e competitivo. Desta forma, está naturalmente exposta ao risco de ocorrerem 
alterações regulatórias que possam alterar as condições de condução do negócio e, 
consequentemente, prejudicar ou impedir o alcance dos objetivos estratégicos. 
A postura da Empresa é de colaboração permanente com as autoridades no respeito e 
observação das disposições legais. Essa colaboração assume, em alguns casos a forma de 
comentários a consultas públicas emitidas por autoridades nacionais e internacionais. A 
crescente internacionalização dos negócios da Sonae é afetada por riscos específicos 
decorrentes da natureza diferenciada dos enquadramentos legais em cada país. 
 
Concorrência 

Risco relacionado com a entrada de novos concorrentes ou reposicionamento dos atuais e com 
as ações que eles possam levar a cabo para conquistar mercado (guerras de preços, introdução 
de novos conceitos, inovações, etc.). A incapacidade em competir em áreas como o preço, 
gama de produtos, qualidade e serviço podem ter efeitos bastante adversos nos resultados 
financeiros da Empresa. De forma a minimizar este risco, a Sonae efetua constante 
benchmarking das ações da sua concorrência e investe em novos formatos, negócios e 
produtos/serviços, ou na melhoria dos existentes, de forma a oferecer aos seus clientes uma 
proposta sempre inovadora. 
 
Clientes 

Um fator fundamental de risco é a propensão dos consumidores a variarem os seus padrões de 
consumo, dependendo sobretudo de fatores sociais e económicos. Os consumidores alteram 
frequentemente as suas preferências e expectativas, o que exige uma contínua adaptação e 
otimização da oferta e dos conceitos.  
 
Para antecipar as tendências de mercado e do consumidor, a Sociedade analisa regularmente 
informação sobre o comportamento do consumidor, sendo ouvidos por ano mais de 100.000 
clientes. A introdução de novos conceitos, novos produtos e novas tecnologias, é sempre 
testada em pilotos antes de ser generalizada a todas as unidades. A Sociedade também aloca 
parte significativa do seu investimento anual à modernização das lojas, de espaços comerciais 
e da rede de telecomunicações e de serviços informáticos de forma a garantir a sua 
atratividade e a acompanhar os desafios do ritmo de inovação tecnológica. 
 
Marca 

A Sonae é titular de várias marcas de elevado valor, sendo este um dos seus principais ativos. 

Os riscos associados às marcas advêm de impactos negativos na sua reputação e notoriedade 

resultantes de acontecimentos extraordinários. A Sociedade monitoriza regularmente o valor 

das suas marcas, os seus atributos e a sua notoriedade, através da realização sistemática de 

estudos de clientes, barómetros de empresas especializadas, entre outros estudos de 

mercado. Efetua ainda o acompanhamento permanente da reputação das marcas, 

nomeadamente, através da análise de notícias, artigos de opinião, entre outros formatos 




